
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.149 - SE (2015/0010149-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE INDIAROBA 
ADVOGADOS : FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA 
  MARCELO TRAJANO A BARROS E OUTRO(S)
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SAT. ART. 22, § 3º, DA LEI N. 
8.212/91. ENQUADRAMENTO DAS EMPRESAS EM RISCO LEVE, 
MÉDIO OU GRAVE. EXIGÊNCIA DE ESTUDOS ESTATÍSTICOS SOBRE 
ACIDENTES. DECRETO N. 6.042/07. NECESSIDADE DE OBEDIÊNCIA 
AOS REQUISITOS PREVISTOS EM NORMA PRIMÁRIA. INEXISTÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7 E 211 DO STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a competência atribuída pelo § 
3º do art. 22 da Lei n. 8.212/91 ao Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social para realizar o enquadramento de empresas para efeito da 
contribuição a que se refere o inciso II deste artigo (SAT), concluiu que a 
regulamentação deve acontecer com base em estudos estatísticos sobre 
a ocorrência de acidentes no exercício da atividade desenvolvida pela 
entidade a ser enquadrada em risco leve, médio ou grave, tudo em 
obediência aos padrões estabelecidos pela norma primária (RE 343.446, 
Rel. Ministro Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 4/4/2003).
3. O Tribunal negou provimento à apelação da Fazenda e à remessa 
obrigatória, por entender que as atividades desenvolvidas pelos 
servidores municipais são preponderantemente burocráticas, com baixo 
grau de risco, exigindo-se a aplicação da alíquota de 1% para fins do SAT. 
Não apreciou, contudo, a alegação a respeito da existência do requisito 
previsto no art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/91, qual seja, a apuração de 
dados estatísticos sobre os acidentes de trabalho ocorridos no exercício 
das atividades afetas às administrações públicas a justificar a majoração 
da alíquota para 2% realizada por intermédio do Decreto n. 6.042/07, em 
razão do risco médio constatado.
3. Incidência do óbice contido na Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".
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4. Verificar se os estudos suscitados pela Fazenda Nacional suprem a 
exigência contida no art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/91 exige deste Tribunal 
Superior a incursão no conjunto fático-probatório, medida essa que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 1º de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.149 - SE (2015/0010149-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE INDIAROBA 
ADVOGADOS : FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA 
  MARCELO TRAJANO A BARROS E OUTRO(S)
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pela 

Fazenda Nacional contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Defende a parte recorrente, em síntese, que (i) a controvérsia relativa à 

observância ou não dos requisitos de que trata o § 3º do art. 22 da Lei n. 8.212/91 foi 

objeto de prequestionamento implícito, notadamente quando as instâncias ordinárias 

declararam que as atividades exercidas pelos servidores do poder municipal possuem 

características preponderantemente burocráticas, de baixo grau de risco, impondo-se o 

seu enquadramento na alíquota de 1% para fins de RAT/SAT; e (ii) não se está diante 

de óbice à análise do recurso pela Súmula 7/STJ, eis que não é necessária a incursão 

em fatos e provas para que seja dado provimento ao recurso da União, pois se trata de 

mera valoração jurídica.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.149 - SE (2015/0010149-8)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/88, contra acórdão 
proferido pelo TRF da 5ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 373):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O RAT/SAT. PRESCRIÇÃO. 
MUNICÍPIO. ATIVIDADE TIPICAMENTE BUROCRÁTICA. MANTENÇA DA 
ALÍQUOTA EM 1%. COMPENSAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E 
DESTA CORTE. 1. A sentença julgou procedente pedido declarar a 
ilegalidade da majoração da alíquota da contribuição para o RAT/SAT para 
2%, mantendo-a em 1%, autorizando a compensação. 2. O Pretório 
Excelso, no RE n. 566.621/RS (DJe 11/10/2011), decidiu acerca da 
aplicação da prescrição de 05 anos estabelecida pela LC n. 118/05 às 
ações ajuizadas após a sua vacatio legis. A insigne Relatora, Minª Ellen 
Gracie, destacou no seu voto que "vencida a vacatio legis de 120 dias, é 
válida a aplicação do prazo de cinco anos às ações ajuizadas a partir de 
então, restando inconstitucional apenas sua aplicação às ações ajuizadas 
anteriormente a esta data". 3. Ação ajuizada em 15/02/2012. Prescrição 
dos créditos anteriores a 15/02/2007. 4. Atividades desenvolvidas pelos 
servidores do poder municipal preponderantemente burocráticas e, 
portanto, de baixo grau de risco, impondo-se seu enquadramento na 
alíquota de 1% para fins de contribuição para o SAT. Precedentes do STJ 
e desta Corte Regional. 5. Compensação autorizada nos termos do art. 2º, 
caput, da Lei n. 11.457/07, tendo em vista o parágrafo único do seu art. 26, 
ou seja, com os da mesma espécie, após o trânsito em julgado da 
decisão judicial (art. 170-A do CTN). Afastamento das limitações de 25% e 
30%, nos moldes da Lei n. 11.941/09. Aplicação da Taxa SELIC. 6. 
Apelação e remessa oficial não providas.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 377/386) foram parcialmente acolhidos, 
nos termos da decisão de e-STJ, fls. 388/392.

Alega a recorrente, nas razões do especial, violação do art. 535, II, do CPC, ao 
fundamento de que o Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos 
declaratórios, omitiu-se a respeito de questões imprescindíveis ao deslinde da 
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controvérsia.
No mérito, sustenta que o Decreto n. 6.042/2007 não extrapolou as disposições 

do art. 22 da Lei n. 8.212/91, na medida em que apenas regulamentou a flexibilidade 
das alíquotas do SAT/RAT.

Aduz que, "de acordo com o § 2º, do art. 202-A, do Decreto n. 3.048/1999 que 
regulamenta o art. 10 da Lei n. 10.666/2003, a redução ou majoração do SAT será de 
acordo com índice composto pelos índices de gravidade, de frequência e de custo de 
cada empresa".

É o relatório.
Consta dos autos que a parte recorrente alegou, no presente recurso especial, 

violação do art. 535, II, do CPC (e-STJ, fls. 439/440).
No entanto, a análise da via especial, nessa parte, denota que a recorrente não 

logrou êxito em demonstrar objetivamente quais os pontos foram omitidos pelo acórdão 
recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: "Inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação o não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE - SÚMULA 284 DO STF - FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA 
- PESSOA QUE MANTÉM DOMICÍLIO EM PAÍS SIGNATÁRIO DO MERCOSUL E 
NO BRASIL - AUTOMÓVEL UTILIZADO PARA DESLOCAMENTO ENTRE OS 
DOIS DOMICÍLIOS - INAPLICABILIDADE DA PERDA DE PERDIMENTO - 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS - SÚMULA 7 DO STJ.
1. É inviável o recurso especial que não indica objetivamente em que aspectos 
residiriam as omissões que imputa ao acórdão recorrido, tampouco qual seria a 
relevância da apreciação de tais matérias para o correto deslinde da controvérsia, 
valendo-se apenas de fórmulas sobre a necessidade de o tribunal apreciar as 
questões que lhe foram submetidas.
2. Consoante orientação firmada na Súmula 284 do STF, "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
3. Na hipótese de duplo domicílio, máxime em se tratando de país vizinho ao 
Brasil, prevalece o entendimento de que o tráfego do automóvel em território 
nacional não configura dano ao erário.
4. Examinar aspectos fático-probatórios da causa para extrair informação que não 
se depreende do acórdão recorrido é providência inadmissível no âmbito do 
recurso especial, consoante diretriz firmada na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.344.149/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 15/8/2013, DJe 22/8/2013)

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 185-A DO CTN. PENHORA ON-LINE. 
QUANTIA INEXPRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDADO NO ART. 659, § 2º, DO CPC. 
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DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1. Não se conhece de recurso especial em que são deficientes as razões 
recursais, a atrair a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.328.186/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 
161, § 1º, DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 51.706/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 24/2/2012)

De outra parte, registre-se que a controvérsia dos autos não diz respeito à 
legitimidade do Poder Executivo para enquadrar atividades empresariais (ou 
equiparadas) em graus de risco leve, médio ou grave de acidente de trabalho, mas aos 
requisitos para tanto, nos termos do § 3º do art. 22 da Lei n. 8.212/91, a seguir 
transcrito:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além 
do disposto no art. 23, é de:
[...]
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n. 8.213, de 
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total 
das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei n. 9.732, de 1998).
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco 
de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse 
risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse 
risco seja considerado grave. 
[...]
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base 
nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o 
enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso 
II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes.

A controvérsia não diz respeito, também, à legitimidade do Poder 
Executivo para, com base no Fator Acidentário de Prevenção – FAP, 
atenuar em até 50% ou acrescer em até 100% referidas alíquotas, nos 
termos do art. 10 da Lei n. 10.666/03:

Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, 
destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial 
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ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho poderá ser reduzida, em até cinquenta por cento, ou 
aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o 
regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à 
respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os 
resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e 
custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho 
Nacional de Previdência Social. 

A análise dos autos denota que a solução da lide requer informação a 
respeito da existência ou não de inspeção que tenha apurado, 
estatisticamente, os acidentes de trabalho para fins do exercício da 
competência regulamentar conferida ao Poder Executivo no § 3º do art. 22 
da Lei n. 8.212/91.
Sobre a disciplina constante no referido parágrafo, já se manifestou o 
Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 
343.446-2/SC, nos termos seguintes:

No caso, o § 3º do art. 22 da Lei n. 8.212/91 estabeleceu que o 
Ministério do Trabalho e da Prev. Social "poderá alterar, com base 
nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o 
enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se 
refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em 
prevenção de acidentes". Da leitura conjugada do inc. II, alíneas 'a', 
'b' e 'c', do art. 22, com o § 3º, do mesmo artigo, vê-se que a norma 
primária, fixando a alíquota, delegou ao regulamento alterar, com 
base em estatística, o enquadramento referido nas mencionadas 
alíneas. A norma primária, pois, fixou os padrões e, para sua 
aplicação em concreto, cometeu ao regulamento as atribuições 
mencionadas. (RE 343.446, Relator: Min. Carlos Velloso, Tribunal 
Pleno, DJ 4/4/2003)

Note-se, portanto, que o exercício do poder regulamentar conferido pelo 
art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/1991 ao Executivo para que este possa 
enquadrar as atividades das empresas em grau de risco leve, médio e 
grave (alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do art. 22 da Lei n. 8.212/1991) 
pressupõe a existência de dados estatísticos sobre a ocorrência de 
acidentes no exercício da atividade desenvolvida, tudo com vistas a 
"estimular os investimentos na prevenção de acidentes".
O Tribunal negou provimento à apelação da Fazenda e à remessa 
obrigatória, por entender que as atividades desenvolvidas pelos servidores 
municipais são preponderantemente burocráticas, com baixo grau de 
risco, exigindo-se a aplicação da alíquota de 1% para fins do SAT. 
A Fazenda Nacional opôs embargos de declaração (e-STJ, fls. 377/386), 
sustentando que a Corte de origem deixou de se manifestar a respeito 
dispositivos fundamentais para a solução da controvérsia. A Turma 
julgadora, no entanto, não se manifestou sobre o alegado.
Como afirmado anteriormente, a solução da controvérsia requer a análise 
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sobre o preenchimento do requisito constante do § 3º do art. 22 da Lei n. 
8.212/1991, qual seja, a apuração de dados estatísticos sobre os 
acidentes de trabalhos ocorridos na municipalidade a legitimar a alteração 
das alíquotas.
No caso, considerando que as instâncias ordinárias não apreciaram essa 
questão – a existência de estudo realizado pelo MPS, consubstanciado 
em Anuário Estatístico de Acidente de Trabalho – nem se esses estudos 
suscitados pela Fazenda Nacional suprem o requisito constante do § 3º 
do art. 22 da Lei n. 8.212/91 para que o Poder Executivo possa majorar a 
alíquota para o SAT, caberia à ora recorrente (Fazenda Nacional) opor os 
embargos de declaração para tanto e, caso não acolhidos, alegar violação 
do art. 535 do CPC nesse ponto. 
É certo que a ora recorrente, na origem, interpôs embargos de 
declaração, sustentando que o acórdão combatido ficou omisso quanto à 
apreciação de referidos estudos.
Mas, como persistiu a citada omissão, seria imprescindível alegar, de 
forma objetiva e precisa (demonstrando objetivamente quais pontos foram 
omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos), a 
violação do art. 535 do CPC por ocasião da interposição do recurso 
especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. Como assim não o fez, incidiu no intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento.
Aplica-se ao caso, portanto, o disposto na Súmula 211 desta Corte: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo".
Sobre o tema, os seguintes precedentes jurisprudenciais das Turmas que 
compõem a Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211 DO STJ - FALTA DE INDICAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
COMO VIOLADO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
1. A circunstância de terem sido opostos embargos de declaração 
não é suficiente para se ter acesso à instância especial. No caso, 
incide a Súmula 211/STJ.
2. Havendo omissão, obscuridade ou contradição cabe à parte, no 
recurso especial, alegar ofensa ao art. 535, II, do CPC, e demonstrar 
objetivamente ser imprescindível pronunciamento sobre a matéria 
impugnada e em que consistiria o vício apontado.
3. O recurso especial não é via idônea para a análise de suposta 
ofensa a leis estaduais, consoante diretriz firmada na Súmula 280 
do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
4. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando a parte recorrente não realizou o 
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cotejo analítico, com a demonstração da similitude das 
circunstâncias fáticas e da divergência na aplicação da legislação 
federal e não indicou a qual dispositivo de lei federal os acórdãos 
recorrido e paradigma deram interpretação divergente.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.245.902/AM, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ARTS. 
132 E 133 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. 
REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão 
que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.
2. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 211 do STJ).
3. É relativa a presunção de certeza atribuída à Certidão de Dívida 
Ativa, razão pela qual se admite que o sócio nela incluído como 
coobrigado busque, por embargos ou pelas vias ordinárias, o 
reconhecimento judicial da inexistência da obrigação tributária que 
autorize a sua responsabilização.
4. Qualquer juízo sobre a adequada aplicação, pelo acórdão 
recorrido, dos critérios de equidade, previstos no art. 20, § 3º, do 
CPC, impõe, necessariamente, exame dos fatos e das provas dos 
autos, o que não se comporta no âmbito do recurso especial, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e por, analogia, a Súmula 389 
do STF.
5. Recursos especiais improvidos.
(REsp 969.511/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/9/2011, DJe 7/10/2011)

Ademais, a verificação se a Fazenda Nacional apresentou os estudos 
suscitados e se eles suprem a exigência contida no art. 22, § 3º, da Lei n. 
8.212/91 exige deste Tribunal Superior a incursão no conjunto 
fático-probatório, medida essa que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0010149-8 REsp 1.512.149 / SE

Números Origem:  00008523920124058500  27113  8523920124058500  852392012405850001

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICIPIO DE INDIAROBA
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO

MARCELO TRAJANO A BARROS E OUTRO(S)
FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE INDIAROBA
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO

MARCELO TRAJANO A BARROS E OUTRO(S)
FÁBIO PEDREIRA DA FONSECA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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